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PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES

PARECER PRÉVIO

CONTAS DE GOVERNO. PARECER
PRÉVIO. CRONOGRAMA DE
EXECUÇÃO MENSAL. PRINCÍPIOS
DA PROPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE. APROVAÇÃO
COM RESSALVAS. 

1. A fragilidade do planejamento e na
execução orçamentária,
demonstrados a partir da constatação
de um limite exagerado para abertura
de créditos suplementares, podem
descaracterizar a concepção da peça
orçamentária como um instrumento
de planejamento e depõe contra o
disposto no art. 1º, § 1º, da Lei de
Responsabilidade Fiscal;
 
2. As dificuldades enfrentadas pela
quase totalidade dos Regimes
Municipais de Previdência remontam
à criação deles, quando a União
Federal repassou aos Municípios -
muitos sem qualquer estrutura
administrativa adequada - a gestão
previdenciária de seus servidores;
 
3. Na aplicação de sanções, serão
consideradas a natureza e a
gravidade da infração cometida, os
danos que dela provierem para a
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administração pública, as
circunstâncias agravantes ou
atenuantes e os antecedentes do
agente. (artigo 22, § 2º, da LINDB) 

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 07/12
/2023,

CONSIDERANDO as deficiências constatadas na elaboração do
cronograma de execução mensal de desembolso; 

CONSIDERANDO a fragilidade do planejamento e na execução
orçamentária, demonstrados a partir da constatação de um limite
exagerado para abertura de créditos suplementares, descaracterizando
a concepção da peça orçamentária como um instrumento de
planejamento e depondo contra o disposto no art. 1º, § 1º, da Lei de
Responsabilidade Fiscal;

CONSIDERANDO o recolhimento menor que o devido ao RGPS das
contribuições previdenciárias descontadas dos servidores e das
patronais;

CONSIDERANDO que a maioria das irregularidades apontadas pela
auditoria neste processo também foram detectadas nos exercícios de
2018, 2019, 2020 a 2021. (processos 23100129-0 e 19100330-0);

CONSIDERANDO que as dificuldades enfrentadas pela quase
totalidade dos Regimes Municipais de Previdência remontam à criação
deles, quando a União Federal repassou aos Municípios - muitos sem
qualquer estrutura administrativa adequada - a gestão previdenciária de
seus servidores;

CONSIDERANDO, à luz dos elementos concretos desses autos em que
restaram configuradas irregularidades graves, inclusive, na maioria
reincidentes, a aplicação dos Princípios da Proporcionalidade e da
Razoabilidade, inclusive preconizados pela Lei de Introdução às
Normas do Direito Brasileiro - LINDB, notadamente nos artigos 20 a 22;

CONSIDERANDO que na aplicação de sanções, serão consideradas a
natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela
provierem para a administração pública, as circunstâncias agravantes
ou atenuantes e os antecedentes do agente. (artigo 22, § 2º, da LINDB);

 Aline de Andrade Gouveia:
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados
com o artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal e o artigo 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco
;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Amaraji
a  das contas do(a) Sr(a). Aline de Andradeaprovação com ressalvas
Gouveia, relativas ao exercício financeiro de 2021.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com
o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao
atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Amaraji, ou quem vier a
sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as
medidas a seguir relacionadas :

Deixar de contabilizar os valores transferidos ao RPPS a
título de cobertura do déficit financeiro como receita
orçamentária (como Aporte para Cobertura de Déficit Atuarial)
(Itens 2.1 e 2.2);

Adotar providências para a correta classificação das receitas
intraorçamentárias do município (Item 2.1);

Elaborar programação financeira com base em estudo
técnico-financeiro dos ingressos municipais e com nível
adequado de detalhamento, de modo a evidenciar o real
fluxo esperado das entradas de recursos e garantir a eficácia
desse instrumento de planejamento e controle (Item 2.1);

Elaborar o cronograma de execução mensal de desembolso
com base em estudo técnico-financeiro dos dispêndios
municipais, de modo a evidenciar o real fluxo esperado das
saídas de recursos e garantir a eficácia desse instrumento de
planejamento e controle (Item 2.2);

Aprimorar o controle contábil por fontes/destinação de
recursos, a fim de que seja considerada a suficiência de
saldos em cada conta para realização de despesas, evitando,
assim, contrair obrigações sem lastro financeiro, de modo a
preservar o equilíbrio financeiro e fiscal do município (Itens
3.1, 5.4);

Adotar medidas para que os créditos da Dívida Ativa sejam
classificados adequadamente, de acordo com a expectativa
de sua realização (Item 3.2.1); 

Esclarecer em notas explicativas do Balanço Patrimonial
Consolidado como foram calculadas as Provisões
Matemáticas Previdenciárias (Item 3.3.1);
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8.  

9.  

10.  

11.  

12.  

13.  

14.  

1.  

2.  

Adotar providências necessárias para corrigir os erros de
registro das Provisões Matemáticas Previdenciárias no
Balanço Patrimonial, de forma a evidenciar corretamente o
Passivo Atuarial do ente, visando dar a devida transparência
sobre a situação patrimonial do RPPS e do ente aos
participantes do regime, aos contribuintes e à sociedade
(Item 3.3.1);

Ajustar a RCL do município, para fins de apuração do
percentual da DTP em relação à RCL, deduzindo os valores
recebidos de transferências obrigatórias da União relativas às
emendas individuais e de bancada, conforme § 16 do art. 166
da Constituição Federal (Item 5.3); 

Segregar as despesas com inativos dos Poderes Executivo e
Legislativo, para fins de apuração do percentual da DTP em
relação à RCL, devendo cada uma constar do respectivo
RGF, conforme §7º do art. 20, da LRF (Item 5.3);

Abster-se de deduzir as despesas custeadas com a
transferência de recursos do Tesouro ao RPPS para
cobertura de insuficiência financeira nos cálculos da Despesa
Total com Pessoal do Relatório de Gestão Fiscal (Item 5.3);

Preencher corretamente o Demonstrativo da Disponibilidade
de Caixa e dos Restos a Pagar (Anexo 5 do RGF de
encerramento do exercício) (Item 5.5);

Estudar a necessidade de extinção da segregação das
massas de segurados ou tomar outra(s) medida(s) que
garantam o equilíbrio atuarial do RPPS municipal (Item 8);

Contabilizar como transferências financeiras eventuais
coberturas de insuficiências financeiras do respectivo regime
próprio (Item 8.1).

RECOMENDAR, com base no disposto no artigo 69, parágrafo
único da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor do(a)
Prefeitura Municipal de Amaraji, ou a quem o suceder, que atenda
as medidas a seguir relacionadas:

Aprimorar a metodologia utilizada para orçar a receita de
capital estimada na LOA, de modo a evitar o
superdimensionamento da receita prevista e,
consequentemente, da despesa autorizada (Item 2.1);

Estabelecer na LOA um limite razoável para a abertura de
créditos adicionais diretamente pelo Poder Executivo através
de decreto, sem a inclusão de dispositivo inapropriado que
amplia o limite real estabelecido, de forma a não
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2.  

3.  

4.  

5.  

descaracterizar a LOA como instrumento de planejamento e,
na prática, excluir o Poder Legislativo do processo de
alteração orçamentária (Item 2.2);

Adotar as providências necessárias para identificar e corrigir
os principais fatores que estão afetando negativamente a
arrecadação da dívida ativa municipal (item 3.2.1);

Envidar esforços no sentido de aumentar o desempenho do
Município nos resultados do Saeb, e melhorar a eficiência
alcançada com a aplicação dos recursos do contribuinte em
Educação (Item 6);

Buscar conhecer a realidade das redes de ensino em melhor
situação, a fim de elaborar e adotar ações vinculadas à
política pública educacional capazes de minimizar a
ineficiência da rede municipal de ensino e os problemas
relacionados ao desenvolvimento cognitivo dos alunos da
rede pública (Item 6).

 

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES , relator do processo , Presidente
da Sessão

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR : Acompanha

CONSELHEIRO CARLOS NEVES : Acompanha

Procurador do Ministério Público de Contas: RICARDO ALEXANDRE
DE ALMEIDA SANTOS

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: Jose D

eodato Santiago de A
lencar B

arros
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 651c4944-691a-4bba-a30a-0be2247a4125


